
RTFP  -  Revista  Tributário  e  Finanças 
Públicas
São Paulo, n. 120, jan. 2015

Doutrina 
Artigos 

Tipologia do contribuinte indireto:  investigação da posição subjetiva "de fato" na 
relação jurídico-tributária à luz da legalidade tributária e da capacidade contributiva
Daniela Olímpio de Oliveira 

O direito à repetição pelo contribuinte de fato nos tributos indiretos
João Paulo Souza Rodrigues 

O tributo no contexto do Estado Social e Democrático de Direito
Demétrius Amaral Beltrão, Elias Kallás Filho 

O conceito de faturamento para fins de incidência do PIS e da Cofins e as alterações 
decorrentes da MedProv 627/2013
Luiz Carlos Roveda, Érico Hack 

Os  elementos  da  motivação  e  da  finalidade  dos  atos  administrativos:  limites  à 
majoração dos tributos extrafiscais
Fernanda Cezar Palmeira 

A Progressividade como instrumento  para  atingir  a  função social  da propriedade 
predial e territorial urbana
Anelisa Rodrigues Sastre, Guilherme Domingos de Luca 

Tributos, legislação e crimes tributários no Brasil
Sergio Ricardo Ferreira Mota 

O ônus da prova no processo administrativo tributário
Thales Francisco Amaral Cabral 

Imunidade  recíproca  e  IPTU:  a  indevida  pretensão  de  cobrança  de  ITPU  pelas 
municipalidades sobre propriedades da União cedidas à iniciativa privada mediante 
contrato típico de concessão de uso
Gustavo Brechbühler 

A imunidade tributária do ICMS sobre exportações
Lucas Pacheco Vieira, Pablo Augusto Lima Mourão 

O sistema constitucional econômico, a liberdade de concorrência e as imunidades 
tributárias
Ygor Werner de Oliveira 



RTFP  -  Revista  Tributário  e  Finanças 
Públicas
São Paulo, n. 121, mar. 2015

Doutrina 
Artigos 

A classificação da remuneração proveniente da prestação de serviços técnicos e de 
assistência técnica nos acordos de bitributação celebrados pelo Brasil
Ramon Tomazela Santos 

As implicações das cláusulas de ajustes de preços e das contas escrow na tributação 
pelo Imposto de Renda
Giácomo Paro, Rodrigo de Madureira Pará Diniz 

Apropriação  de  créditos  de  PIS/Cofins  para  gastos  incorridos  por  indústrias  : 
Interpretação  do  conceito  de  "insumo"  na  visão  da  Receita  Federal  do  Brasil  e 
possibilidade de sua ampliação com base no atual entendimento do Carf
Leonardo Freitas de Moraes e Castro 

A tributação como instrumento de efetivação dos direitos fundamentais
Clayton Gomes de Medeiros, Mônica Regina Linzmeier Hirt 

Imposto sobre Grandes Fortunas: é possível?
Marília Bachi Comerlato, Milena Faria Derato Giora 

O ISS e a exportação de serviços para o exterior. Uma abordagem prática da questão. 
A perspectiva da jurisprudência do Conselho Municipal de Tributos do Município de 
São Paulo
Murilo Galeote, Roberta Callijão Boareto 

A função social do tributo e o orçamento público como forma de implementação das 
políticas públicas
Karina Brandão Alves de Castro, André Vitoriano da Silva 

As contribuições sociais ao PIS e à Cofins no regime não cumulativo são tributos 
sobre o valor acrescido?
Alexandre Evaristo Pinto 

A Inconstitucionalidade  do  art.  1.º,  parágrafo  único,  da  Lei  8.137/1990  :  Uma 
solução  a  partir  do  princípio  da  integridade  como  modelo  de  interpretação  de 
Dworkin
Felipe Garcia Lisboa Borges 

(In)constitucionalidade da regra nonagesimal em face do Imposto de Renda
Francisco Malaquias de Almeida Neto 



O ônus da prova e a relevância do processo administrativo fiscal na apuração da 
responsabilidade tributária prevista no art. 135 do CTN
Pedro César Ivo Trindade Mello 

O federalismo cooperativo brasileiro e o problema do planejamento orçamentário: os 
repasses do FPE aos Estados-membros
Allan Gomes Moreira 

Uma análise do princípio da capacidade contributiva à luz do princípio da dignidade 
da pessoa humana
Lucas Antunes Santos 



RTFP  -  Revista  Tributário  e  Finanças 
Públicas
São Paulo, n. 122, maio 2015

Doutrina 
Artigos 

Elementos para configuração da subvenção para investimento
Ricardo de Holanda Janesch 

Considerações acerca da imunidade tributária dos e-readers
Frederico Félix Gomes 

O IPI na revenda de produtos importados: análise sob a perspectiva da jurisprudência 
no STJ
Raphael Pereira Teixeira da Silva 

A contribuição de intervenção no domínio econômico sobre Royalties
Bruna Herdina Comitti 

Guerra fiscal - Ausência de coordenação na política pública tributária nacional
Caio Amuri Varga 

Do  exaurimento  da  via  administrativa  para  persecução  penal  dos  crimes  contra 
ordem tributária (art. 1.º da Lei 8.137/1990): contradições entre a Súmula Vinculante 
24 do STF, e as decisões proferidas no HC 108.037/ES e na MC na Rcl 17.303/MA 
(HC 236.784), em 21.02.2014, pelo STF
Cláudio Tessari, Marcelo Luiz Scariot 

Processo administrativo tributário e processo judicial tributário no Brasil
Sergio Ricardo Ferreira Mota 

A aplicação do princípio da vedação ao confisco às sanções (multas) tributárias
Andreia Fogaça Rodrigues Maricato, Sandro Luiz de Oliveira Rosa 

Princípio da legalidade tributária: garantia constitucional e tutela do contribuinte
Ricardo dos Santos Barbosa, Guilherme Domingos de Luca 

As espécies tributárias no ordenamento jurídico brasileiro
Juliane dos Santos Ramos Souza, Raisa Duarte da Silva Ribeiro 

Apreensão de mercadorias para coagir o contribuinte ao pagamento de tributos
Thiago Silva Nogueira, Gustavo Trindade Lima 



A utilização de medidas provisórias  como instrumento de alteração da legislação 
tributária e a violação do pacto federativo
Janaína Gomes da Silva, Túlio Enes de Carvalho 

A proporcionalidade e o princípio da vedação do confisco: limites constitucionais ao 
poder punitivo estatal em matéria tributária
Marcelo Paulo Wacheleski, Clayton Gomes de Medeiros, Pedro Henrique Brunken  
Flores 

Imunidade  tributária  recíproca  das  empresas  públicas  e  sociedades  de  economia 
mista prestadoras de serviço público como alternância à crise eficacional dos direitos 
sociais
Jaime  Leônidas  Miranda  Alves,  Lincoln  Sestito  Neto,  Mayara  Fernanda  Perim 
Santos 

Tributação da operação de permuta vantajosa de participação societária entre pessoas 
jurídicas: realização ou diferimento do ganho de capital?
Leonardo Freitas de Moraes e Castro 


	Tipologia do contribuinte indireto: investigação da posição subjetiva "de fato" na relação jurídico-tributária à luz da legalidade tributária e da capacidade contributiva
	O direito à repetição pelo contribuinte de fato nos tributos indiretos
	O tributo no contexto do Estado Social e Democrático de Direito
	O conceito de faturamento para fins de incidência do PIS e da Cofins e as alterações decorrentes da MedProv 627/2013
	Os elementos da motivação e da finalidade dos atos administrativos: limites à majoração dos tributos extrafiscais
	A Progressividade como instrumento para atingir a função social da propriedade predial e territorial urbana
	Tributos, legislação e crimes tributários no Brasil
	O ônus da prova no processo administrativo tributário
	Imunidade recíproca e IPTU: a indevida pretensão de cobrança de ITPU pelas municipalidades sobre propriedades da União cedidas à iniciativa privada mediante contrato típico de concessão de uso
	A imunidade tributária do ICMS sobre exportações
	O sistema constitucional econômico, a liberdade de concorrência e as imunidades tributárias
	A classificação da remuneração proveniente da prestação de serviços técnicos e de assistência técnica nos acordos de bitributação celebrados pelo Brasil
	As implicações das cláusulas de ajustes de preços e das contas escrow na tributação pelo Imposto de Renda
	Apropriação de créditos de PIS/Cofins para gastos incorridos por indústrias : Interpretação do conceito de "insumo" na visão da Receita Federal do Brasil e possibilidade de sua ampliação com base no atual entendimento do Carf
	A tributação como instrumento de efetivação dos direitos fundamentais
	Imposto sobre Grandes Fortunas: é possível?
	O ISS e a exportação de serviços para o exterior. Uma abordagem prática da questão. A perspectiva da jurisprudência do Conselho Municipal de Tributos do Município de São Paulo
	A função social do tributo e o orçamento público como forma de implementação das políticas públicas
	As contribuições sociais ao PIS e à Cofins no regime não cumulativo são tributos sobre o valor acrescido?
	A Inconstitucionalidade do art. 1.º, parágrafo único, da Lei 8.137/1990 : Uma solução a partir do princípio da integridade como modelo de interpretação de Dworkin
	(In)constitucionalidade da regra nonagesimal em face do Imposto de Renda
	O ônus da prova e a relevância do processo administrativo fiscal na apuração da responsabilidade tributária prevista no art. 135 do CTN
	O federalismo cooperativo brasileiro e o problema do planejamento orçamentário: os repasses do FPE aos Estados-membros
	Uma análise do princípio da capacidade contributiva à luz do princípio da dignidade da pessoa humana
	Elementos para configuração da subvenção para investimento
	Considerações acerca da imunidade tributária dos e-readers
	O IPI na revenda de produtos importados: análise sob a perspectiva da jurisprudência no STJ
	A contribuição de intervenção no domínio econômico sobre Royalties
	Guerra fiscal - Ausência de coordenação na política pública tributária nacional
	Do exaurimento da via administrativa para persecução penal dos crimes contra ordem tributária (art. 1.º da Lei 8.137/1990): contradições entre a Súmula Vinculante 24 do STF, e as decisões proferidas no HC 108.037/ES e na MC na Rcl 17.303/MA (HC 236.784), em 21.02.2014, pelo STF
	Processo administrativo tributário e processo judicial tributário no Brasil
	A aplicação do princípio da vedação ao confisco às sanções (multas) tributárias
	Princípio da legalidade tributária: garantia constitucional e tutela do contribuinte
	As espécies tributárias no ordenamento jurídico brasileiro
	Apreensão de mercadorias para coagir o contribuinte ao pagamento de tributos
	A utilização de medidas provisórias como instrumento de alteração da legislação tributária e a violação do pacto federativo
	A proporcionalidade e o princípio da vedação do confisco: limites constitucionais ao poder punitivo estatal em matéria tributária
	Imunidade tributária recíproca das empresas públicas e sociedades de economia mista prestadoras de serviço público como alternância à crise eficacional dos direitos sociais
	Tributação da operação de permuta vantajosa de participação societária entre pessoas jurídicas: realização ou diferimento do ganho de capital?

